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Resumo:
O presente trabalho trata da força normativa do princípio da moralidade administrativa na atuação dos 
agentes públicos. Inicialmente, analisa-se a concepção de princípio, o tratamento constitucional dado à 
matéria e sua aplicação, com enfoque especial ao princípio constitucional da moralidade administrativa, 
sua potencialidade para a efetivação do ideal democrático e como meio legitimador dos atos dos 
administradores do patrimônio público.
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Abstract:
This work deals with the normative force of the principle e of morality in the actions of administrative officials. 
Initially, it explores the design principle, the treatment given to constitutional matters and its applicability with 
focus on the constitutional principle of administrative morality, its potential for the realization of democratic 
ideals and way of legitimizing the actions of the administrators of the patrimony of all .
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INTRODUÇÃO
O presente estudo apresenta a força normativa do princípio da 
moralidade administrativa, em tempos que se debate sobre corrupção, 
3 A expressão ‘força normativa’ é utilizada por Konrad Hesse na obra A força normativa da constituição� Tradução: Gilmar Ferreira 
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mau uso do dinheiro público, desvio de verbas, descaso com o 
patrimônio do Estado. Com esse propósito, destaca-se a relevância 
de se conhecer o conjunto de normas que regem o trato da “coisa 
pública”, principalmente no que tange aos princípios constitucionais 
administrativos e sua força impositiva.
Direcionando o enfoque para a questão da moralidade, serão 
abordados aspectos como a autonomia do princípio da moralidade; a 
previsão constitucional a partir de 1988;  a força normativa e vinculante 
das condutas dos agentes estatais, bem como apresentar o princípio 
da moralidade como congregador de valores inerentes à disciplina 
interna da administração, estritamente ligado à legalidade e refletido 
na essência de todos os princípios administrativos.
ESTADO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
Antes de adentrar a temática específica da moralidade 
administrativa, é importante apresentar uma breve explanação sobre 
o surgimento e evolução do Estado. O Estado compreendido em 
uma extensão territorial limitada, como forma associativa, dirigida 
e governada, com o objetivo de satisfazer as necessidades e os 
interesses coletivos.
Embora tenha sido idealizado com o objetivo maior de atender 
o interesse comum, o Estado, inicialmente, em nada representou 
o interesse da coletividade, emergiu, sim, como forma imperativa 
de manifestação do poder monárquico. As monarquias absolutas 
representaram fortemente a ideia de que o Rei estava acima do 
Estado e do povo, amparados na ideia de que a escolha provinha de 
Deus. Luís XIV pode ser considerado a maior representação disso ao 
proferir a célebre frase “L’état c’est moi” (o Estado sou eu).
No entanto, as monarquias, com o passar dos anos, foram 
reduzindo suas competências e, em consequência, diminuindo o 
poder. Um claro exemplo foi a teoria do fisco surgida na Alemanha 
durante a Idade Média. Com o objetivo de combater e diminuir o poder 
do Príncipe, o patrimônio público foi retirado da esfera de poder do 
Soberano e do próprio Estado, ou seja, o Príncipe detinha o poder 
(RE) pensando direito n. 3.indd   30 05/09/2014   08:15:04
(RE) PENSANDO DIREITO 31
a ‘foRÇa NoRMativa’ Do PRiNcÍPio Da MoRaliDaDe Na aDMiNiStRaÇÃo PÚblica
sobre o Estado, mas não mais sobre o patrimônio. Segundo essa 
teoria, o fisco passaria a contar com personalidade jurídica de direito 
privado, não estando mais sujeita ao poder do Soberano. Após esse 
marco histórico, qualquer relação em que a Administração estivesse 
envolvida passava a ser regidas pelo Direito Civil e não mais pelo 
Príncipe.
A retirada do patrimônio estatal do alcance dos monarcas contribuiu 
fortemente para a queda do absolutismo, acentuado com a Revolução 
Francesa. A partir dessa fase, passou-se a estabelecer um conjunto de 
limitações e sujeições, prerrogativas e poderes a que estaria submetido 
o Estado, baseando-se sempre em um conjunto de regras e princípios 
como objetivo de proporcionar o bem comum, eis que surge então o 
Estado de Direito, refletindo os ideais políticos existentes na época. 
O constitucionalismo buscou eliminar o absolutismo, com a limitação 
do poder e a garantia de direitos individuais e coletivos, restringindo 
e obrigando os governantes a atuar pelas normas do Direito, pois, 
segundo a nova ordem, não seriam mais superiores à Constituição.
A Revolução Francesa e o Estado de Direito deram aporte ao 
nascimento do Direito Administrativo, passando a Administração 
Pública a ser objeto de estudo e ter normatização própria. Com as 
Constituições, os princípios fundantes ganharam força, vinculando 
as condutas de todos os cidadãos, e, evidentemente, essa força 
normativa chegou também à Administração Pública.
Percebe-se, com o passar do tempo, que muitas mudanças 
ocorreram relacionadas à atuação da Administração Pública e os 
reflexos dessas mudanças alcançaram também o sistema jurídico 
pátrio, apresentando notável evolução, desde os tempos do Império, 
quando a atividade administrativa era exercida pelo Conselho de 
Estado, até o início da redemocratização nacional no final da década 
de 80. No período que segue, a atuação pública passa a estar mais 
direcionada a valorizar e garantir os direitos básicos do cidadão, aliada 
a inúmeros outros benefícios assegurados pela Constituição Federal, 
sempre buscando proporcionar o atendimento do bem comum, em 
busca da redução das desigualdades sociais.
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Nesse contexto, podem-se destacar como marcos da evolução 
da Administração Pública brasileira três modelos diferentes: a 
administração patrimonialista, a administração burocrática e a 
administração gerencial. A administração pública patrimonialista, 
representada pelos Estados absolutistas europeus do século XVIII, 
tem como marca conceber o aparelho do Estado como extensão do 
próprio poder do governante e os seus funcionários são considerados 
como membros da nobreza. O patrimônio do Estado confunde-se com 
o patrimônio do soberano. Nesse modelo, a corrupção e o nepotismo 
desenvolvem-se com facilidade.
Como forma de combater essas práticas, surge a administração 
pública burocrática. Nessa impõem-se os princípios da impessoalidade, 
do formalismo, da hierarquia funcional, dos controles em todos 
os procedimentos e processos, da profissionalização do servidor, 
consubstanciando a ideia de poder racional legal. Há, nesse modo de 
atuação estatal, a excessiva preocupação com os meios e controles, 
desconsiderando os resultados alcançados pela Administração 
Pública. A atuação estatal limitada e ineficiente perde a seu foco de 
servir à sociedade.
Visando implementar a eficiência na Administração Pública, 
apresenta-se o modelo gerencial, no qual priorizam-se os resultados, 
o aumento da qualidade dos serviços e a redução dos custos, 
aumentar a governança do Estado, sua capacidade de gerenciar com 
efetividade e eficiência (meritocracia). O cidadão, maior beneficiário 
da atividade pública, passa a ser visto como fim do desempenho da 
atividade pública. As marcas e propostas do Estado Democrático de 
Direito passam a exigir a participação dos indivíduos nas decisões 
políticas, erigindo como direito legítimo que ultrapassa os interesses 
particulares para atender aos anseios coletivos da sociedade, 
resultando em maior retorno e vantagens para todos. 
Em que pese a preocupação do Estado com a qualidade dos 
serviços prestados aos administrados, os níveis de investimento nos 
órgãos da administração direta e, principalmente, nas entidades que 
compõem a administração indireta, são insuficientes e apresentam-se 
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defasados, tanto sob o ponto de vista tecnológico como no modelo 
de gestão administrativa. Sem capacidade de investimento para fazer 
frente às exigências da população e seguindo a tendência mundial 
de incentivo à participação privada na execução de certas atividades 
públicas, inicia-se o processo de privatização das entidades integrantes 
da administração pública descentralizada, assim como a delegação 
de serviços.
Com esses propósitos, a década de 90 foi marcada pelo interesse 
de reestruturar a administração pública federal brasileira. Foram 
implementadas reformas com o propósito de reduzir a atuação estatal 
direta de atividades que poderiam ser deixadas à iniciativa privada. 
O Estado abdicou da execução de inúmeros serviços, principalmente 
aqueles que poderiam ser objeto de controle pelo mercado. Iniciava, 
assim, o período de delegações e de privatizações, durante o qual o 
tamanho da administração diminuiu, dando espaço para a iniciativa 
privada.
Segue-se a proposta de redirecionar os esforços da Administração 
Pública para o setor regulatório, de forma a captar e possibilitar 
o auxílio por parte da iniciativa privada, sem, contudo, repassar o 
controle e a fiscalização sobre a execução do serviço público. Adota-
se uma acepção que se localiza no “meio termo” e é por meio dela 
que é almejado prestar um serviço eficaz e menos oneroso ao ente 
público.
Verifica-se que esses modelos de administração não são híbridos, 
pois não há um rompimento definitivo com o momento anterior, visto 
que muitos princípios norteadores da atuação estatal se mantêm 
constantes e são de observância obrigatória, mesmo que a atuação 
na prestação dos serviços públicos se dê por entes delegados. Assim, 
no ordenamento jurídico pátrio, há que se considerar a posição de 
destaque dos princípios, como fonte geradora de obrigações e também 
criadora de direitos e garantias. 
Nessa linha, pretende-se, na sequência, desenvolver uma reflexão 
sobre o papel dos princípios no ordenamento jurídico, especialmente 
dos preceitos norteadores da atuação da administração pública.
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OS PRINCÍPIOS NO ORDENAMENTO JURÍDICO
O Direito é cercado de normas positivas que estabelecem as 
diretrizes gerais, padrões de conduta que vinculam a sociedade. No 
entanto, acima dessas regras positivadas existem mandamentos 
de alcance mais amplo, que constituem ideias gerais e abstratas 
destinadas a estender seu manto por todo o ordenamento jurídico, 
que são os princípios.
Esta é a percepção dos princípios no sistema jurídico pátrio: têm 
extrema relevância, uma vez que o texto constitucional lhes confere 
força normativa e a condição de fonte criadora de direitos e garantias.6 
Considera-se como norma o gênero do qual defluem as regras e 
os princípios - ambos dotados de conteúdo axiológico similar e que 
diferem a partir de seus graus de abstração e generalidade. Com 
esse entendimento, o princípio como norma torna-se cogente, e o 
administrador público tem o dever de observância. 
Relativamente à Administração Pública, pode-se afirmar que os 
princípios exercem duas funções aparentemente antagônicas: uma 
positiva, atuando como mecanismo de compreensão e integração dos 
institutos da Administração, exercendo influência direta na elaboração 
e aplicação das normas; outra negativa, que significa a abstenção 
total do exercício de condutas tendentes a desvirtuar os fins legais e 
morais por eles guarnecidos. 
Os princípios associados aos ideais de direito justo, próprio 
do jusnaturalismo, passaram a integrar os diplomas legais com o 
juspositivismo. Inicialmente os princípios tinham a função singela de 
apenas suprir lacunas na lei, dada a incomplitude do ordenamento 
jurídico, sem possibilidade do intérprete atribuir considerações de 
ordem axiológica, estando sujeito a subsunção do fato à regra. A 
incomplitude do ordenamento jurídico e textura aberta das normas 
exigem nova postura dos operadores do Direito, no sentido de sopesar 
a complexidade social e os valores comuns, com o fim de integrar as 
lacunas normativas, interpretar e aplicar o Direito, o que resulta na 
maximização do papel dos princípios.
6 Mesmo fora do contexto constitucional, têm-se os princípios como forma de resolução dos conflitos conforme denota a inteligência 
do art� 4o da Lei de Introdução do Código Civil�  
(RE) pensando direito n. 3.indd   34 05/09/2014   08:15:04
(RE) PENSANDO DIREITO 35
a ‘foRÇa NoRMativa’ Do PRiNcÍPio Da MoRaliDaDe Na aDMiNiStRaÇÃo PÚblica
Nessa esteira, no pós-positivismo7 os princípios tiveram sua força 
ampliada e passaram a integrar os textos constitucionais, não mais 
somente como elementos destinados a suprir lacunas legais, mas, 
sim, como diretrizes axiológicas que emanam sobre todo ordenamento 
jurídico. Com status constitucional, os princípios passam a exercer 
força normativa8 sobre todos os diplomas legais, passando a ser 
normas vinculantes de observação obrigatória na interpretação e 
aplicação das leis9.
Dessa forma, os princípios constitucionais são importantes 
vetores que, quando maculados, são capazes de levar qualquer ato 
ao vício insanável da inconstitucionalidade. Como apresenta Bandeira 
de Mello, “Violar um princípio é muito mais grave que transgredir 
uma norma. A desatenção ao princípio implica ofensa não apenas 
a um específico mandamento obrigatório, mas a todo o sistema de 
comandos”. O autor considera que a transgressão de um princípio “é 
a mais grave forma de ilegalidade ou inconstitucionalidade, conforme 
o escalão do princípio atingido, de seus valores fundamentais, 
contumélia irremissível a seu arcabouço lógico e corrosão de sua 
estrutura mestra. Isto porque, com ofendê-lo, abatem-se as vigas que 
o sustêm e alui-se toda estrutura neles esforçada.10
A temática da força normativa dos princípios já causou muito 
embate. Alguns autores defendem essa postura; e outros, mais 
conservadores, divergem com convicção. No entanto, hodiernamente, 
é pacífico na doutrina e no pensamento jurídico geral que os princípios, 
além de possuírem imensa carga valorativa, têm força normativa. Os 
princípios são normas, exigem prestações positivas e negativas de 
todos os indivíduos, auxiliam também na aplicação de outras normas 
jurídicas. Desse modo, não se pode considerá-los com valor menor que 
as leis, estão no mesmo patamar, inclusive servem como elementos 
informadores daquelas.
7 Nesse sentido, vejam-se as obras de BARROSO, Luís Roberto� O direito constitucional e a efetividade de suas normas – limites e 
possibilidades da Constituição brasileira� 7 ed� Rio de Janeiro: Renovar, 2003; �CARBONELL, Miguel (org,)� Neoconstitucionalismo 
(s). Madrid: Trotta, 2003�
8 HESSE, Konrad� A força normativa da constituição. Tradução: Gilmar Ferreira Mendes: Porto Alegre: Sergio Fabris, 1991�
9 ESPÍNOLA, Ruy Samuel� Conceito de princípios constitucionais. 2� ed� São Paulo: Revista dos Tribunais, 2002�
10 MELLO, Celso Antônio Bandeira de� Elementos de direito administrativo� São Paulo: Revista dos Tribunais, 1980, p�230�
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Pode-se conceituar princípios como enunciados, expressamente 
declarados ou não (explícitos ou implícitos), que servem como horizonte 
de sentido e auxiliam na interpretação e aplicação do Direito, possuem 
conteúdo axiológico próprio e não necessitam estar declarados em um 
texto legal, pois precedem a ele e possuem uma dimensão maior que 
as regras11.
Para Miranda12, “os princípios não se colocam além ou acima 
do Direito (ou do próprio Direito positivo); também eles – numa 
visão ampla, superadora de concepções positivistas, literalistas 
e absolutizantes das fontes legais - fazem parte do complexo 
ordenamental.” Conforme o autor, “os princípios, a exemplo das 
regras, carregam consigo acentuado grau de imperatividade, exigindo 
a necessária conformação de qualquer conduta aos seus ditames, 
o que denota o seu caráter normativo. Sua observância é cogente, 
impondo sua observância, sob pena de sanção”. Possuem maior grau 
de generalidade e veiculam diretivas comportamentais que devem 
ser aplicadas em conjunto com as regras sempre que for identificada 
uma hipótese que o exija, o que, a um só tempo, acarreta um dever 
positivo para o agente (vincula a atuação direcionada à consecução 
dos valores que integram o princípio).
Para Dworkin13, as regras e princípios “estabelecem standards 
que apontam para decisões particulares sobre obrigações jurídicas em 
circunstâncias determinadas, mas distinguem-se quanto ao caráter de 
direção que estabelecem.” Os princípios se distanciam das regras na 
medida em que permitem uma maior aproximação entre o direito e 
os valores sociais, indicam a direção, sem, contudo, impor solução 
particular.
Na mesma senda, Alexy14 distingue as regras como impositoras 
de determinados padrões de conduta, enquanto que os princípios 
constituem-se em mandamentos de otimização, ordenando que algo 
11 ÁVILA, Humberto� Teoria dos princípios� 2� ed� São Paulo: Malheiros, 2003�
12 MIRANDA, Jorge Manual de direito constitucional. 6� ed� Coimbra: Coimbra, 1997�  p� 198� T� 1�
13 DWORKIN, Ronald � Los Derechos em Serio. Tradução de Marta Guastavino, Barcelona: Ariel, 1984, p� 24�
14 ALEXY, Robert� Direitos Fundamentais no Estado Constitucional Democrático, para a relação entre direitos do homem, direitos 
fundamentais, democracia e jurisdição constitucional� Trad� por Luís Afonso Heck� In: Revista de Direito Administrativo n� 217/55, 
1999�
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seja realizado na melhor medida possível, podendo ser cumpridos em 
diferentes graus, sendo que a medida de seu cumprimento dependerá 
tanto das possibilidades reais como também das jurídicas.
Em que pese à necessidade de se ter um ordenamento jurídico 
regrado que assegure a paz social, é também necessário e oportuno 
que na aplicação dessas regras sejam respeitados os princípios 
que nortearam a elaboração das mesmas, para atingir seu objetivo 
primário: o bem comum. Isso se deve ao fato de que as regras, 
como simples enunciados positivos, não têm razão de ser, vez que 
são vazias de conteúdo axiológico, são meros símbolos liguísticos, 
imperativos, sim, mas que, quando confrontados no mundo fático, vez 
por outra se extinguem, perdem a validade. Esse entendimento pode 
ser percebido a partir do ensinamento de Dworkin15. Comparando-se 
regras e princípios, aquelas seguem o critério “ou tudo ou nada” em 
razão de apenas terem sentido quando presentes as condições por 
elas estabelecidas.16 Já os princípios, esses não são aplicáveis da 
mesma forma que as regras; não dão soluções iguais para situações 
semelhantes, são postulados de justiça, representam os fins do Direito.
A diferença é notável quando da análise do caráter normativo. 
Em se tratando de regras, diante da antinomia, haverá sucumbência 
de uma regra em relação à outra, por conseguinte, invalidando-a ou 
até excluindo-a do sistema, é critério de validade, “ou tudo ou nada”. 
Regras podem expressamente revogar outras que com elas sejam 
incompatíveis. Em se tratando de princípios, não há esse tipo de 
contraposição, o que se tem é a incidência maior deste ou daquele 
princípio no caso concreto, sem que haja a revogação de algum. 
Há, em verdade, uma ponderação de qual princípio é mais aplicável 
sem a necessidade de exclusão do ordenamento jurídico, mantendo 
preservada sua força normativa17.
Os princípios detêm força bastante capaz não só de conduzir um 
sistema positivado de normas, mas também de conduzir a vontade 
dos indivíduos ao ponto de exigir destes também a capacidade 
15 DWORKIN, Ronald � Los Derechos em Serio. Tradução de Marta Guastavino, Barcelona: Ariel, 1984, p� 24�
16 SGARBI, Adrian� Clássicos de Teoria do Direito. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2006
17 ÁVILA, Humberto� Teoria dos Princípios. 2� ed� São Paulo: Malheiros, 2003�
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de abnegação em prol do interesse coletivo, como se extrai do 
ensinamento de Hesse que, categoricamente, afirmou: “quem se 
mostra disposto a sacrificar um interesse em favor de um princípio 
constitucional, fortalece o respeito à Constituição e garante um bem 
da vida indispensável à essência do Estado, mormente ao Estado 
Democrático”18.
No âmbito constitucional, os princípios têm relevo singular, 
especialmente no trato da coisa pública, como será analisado na 
sequência. 
OS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS 
ADMINISTRATIVOS
Com a Constituição de 1988, estabeleceu-se uma série de normas 
que se destinam a nortear a atuação de toda Administração Pública. 
No caput do art. 37, estão previstos expressamente os princípios 
que delimitam como se deve pautar a atuação da Administração 
Pública. Os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência são fundamentos basilares da conduta do 
bom administrador, sua observância é pressuposto indispensável para 
a validade de toda atuação da Administração Pública.
O princípio da legalidade, é sem dúvida, o que tem aplicação rígida, 
pois visa evitar abuso de poder pelo agente público, determinando 
que à Administração Pública seja permitido apenas fazer o que a lei 
expressamente determina ou autoriza. Assim sendo, a conduta que 
extrapole o limite da lei está sujeita ao desfazimento por afronta ao 
princípio da legalidade.
Do mesmo modo, seguindo o princípio da impessoalidade, a 
Administração Pública não atua, não pode/deve atuar com o objetivo 
de ajudar ou prejudicar alguém. Por esse princípio, a atuação do 
agente público visa apenas ao interesse público, de modo que o 
administrador, ao executar suas atividades funcionais, não age por si. 
Atua como agente estatal, devendo tratar os administrados de forma 
isonômica, sem qualquer tipo de discriminação, pois representa a 
18  HESSE, Konrad,  A força normativa da constituição� Porto Alegre: Sergio Fabris, 1991, p� 22� 
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Administração e nessa qualidade deve buscar o atendimento primário 
do interesse social19.
Agrega-se a todos os atos da administração a publicidade, 
ressalvados os casos previstos em lei. Objetiva-se com esse preceito 
evitar inconvenientes gerados por atos administrativos sigilosos. A 
atual ordem constitucional impõe ao Poder Público a obrigação de 
agir com transparência, uma vez que a Administração maneja a “coisa 
pública” (comum de todos), do povo. A publicidade tem efeitos na 
existência e na validade de certos atos administrativos que, se não 
forem devidamente publicados, não incidirão efeito algum, sendo 
juridicamente ineficientes.20 Para efetivar esse princípio, o Estado 
faz uso da Imprensa Oficial ou por publicações oficiais em meios 
de comunicação de massa ou jornais de ampla circulação e na rede 
mundial de computadores. 
A publicidade dos atos administrativos efetiva o controle externo 
das atividades estatais, todavia, ressalte-se que no § 1o do artigo 
37 o princípio da publicidade diz respeito somente aos atos da 
administração, sendo vedada, portanto, ilícita a divulgação de nomes, 
símbolos destinados à autopromoção do agente público.
Inserido na Administração Pública pela Emenda Constitucional no 
19/98, o princípio da eficiência impõe aos agentes públicos o dever de 
prestar suas atividades com presteza, perfeição e rendimento. Significa 
oposição à lentidão, ao descaso e à omissão. Almeja-se,  portanto, 
obter os melhores resultados possíveis em face da atual condição do 
Estado e tem relação com o modo de atuação do agente público e o 
modo de organizar a Administração Pública21. Vincula-se ao modo de 
atuação e de organizar a Administração Pública, sendo que o primeiro 
diz respeito aos resultados esperados em relação à atuação do agente 
no exercício de suas atividades funcionais, o segundo refere-se aos 
resultados alcançados na prestação do serviço pela Administração22.
Destaca-se a aplicabilidade ampla do princípio da moralidade, 
constituindo-se em requisito básico de validade dos atos administrativos 
19  SILVA, José Afonso da� Curso de direito donstitucional positivo. 24� ed� São Paulo: Malheiros, 2005�
20  MEIRELLES, Hely Lopes� Direito administrativo brasileiro. 32� ed� São Paulo: Malheiros, 2006�
21  MEDAUAR, Odete� Direito administrativo moderno� 6� ed� São Paulo: Revista dos Tribunais, 2002�
22  DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella� Direito administrativo. 19� ed� São Paulo: Atlas, 2005�
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e pressuposto de legitimidade para as condutas dos agentes 
estatais, devendo estes, no exercício de suas funções, pautar-se 
pela honestidade, equidade e justiça (probidade, sinceridade). Dessa 
forma, afrontam o princípio da moralidade os atos de corrupção, 
o uso da Administração para atender ao interesse exclusivo de 
particulares em detrimento da coletividade, ao nepotismo, ao uso 
político partidário da máquina pública, entre outros. Assim sendo, “o 
princípio da moralidade, pois, obriga a escolha pelo administrador da 
opção decisória, concretizada no objeto ou no conteúdo de atuação, 
que atenda ao bem comum, ao interesse social, sem violar a moral 
vigente na coletividade”23.
Constata-se, portanto, que o princípio da moralidade se reveste 
de peculiaridades vinculativas da atuação estatal, as quais serão 
objeto de estudo nos próximos itens.
TUTELA DO PRINCÍPIO DA MORALIDADE 
ADMINISTRATIVA
O texto constitucional de 1988 conferiu à moralidade status de 
princípio constitucional autônomo. Com a redação do art. 37, passou a 
ter aplicação mais ampla, sendo seu respeito indispensável pelo agente 
público e pressuposto indeclinável de qualquer ato da Administração. 
Conforme lição de Moraes “não bastará ao administrador o estrito 
cumprimento da estrita legalidade, devendo ele, no exercício de 
sua função pública, respeitar os princípios éticos de razoabilidade e 
justiça, pois a moralidade constitui, a partir da Constituição de 1988, 
pressuposto de todo ato da administração pública”24.
O conceito de moral pode variar de acordo com os critérios do 
ambiente social a que se refere e que levam em conta os costumes 
e padrões éticos dos grupos. Entretanto, há uma noção universal 
amparada no tempo, no local e na sociedade que a concebe, 
garantindo certa estabilidade e consolidando-se como elemento 
aglutinador de valores comuns dos membros. Esses valores auferidos 
23 PAZZAGLINI FILHO, Marino� Princípios constitucionais reguladores da administração pública. 2� ed� São Paulo: Atlas, 2003, p� 
30
24 MORAES, Alexandre de� Direito constitucional administrativo. 3� ed� São Paulo: Atlas, 2006, p�297�
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no campo da moral servem para delinear a norma de Direito, como 
relativamente à questão da boa-fé ou à punição de atos praticados 
de modo fraudulento, que estão dirigidos à satisfação do interesse 
coletivo inserido no Estado Democrático de Direito.
No tocante ao conteúdo do princípio da moralidade administrativa, 
observa-se sua fundamentação em valores garantidos pela 
Constituição, como justiça, igualdade, dignidade, ou em princípios 
basilares sustentadores do próprio Estado, da forma republicana, 
da democracia, da separação dos poderes, da impessoalidade 
e da legalidade. No mesmo sentido, está presente em meios de 
defesa do cidadão, seja como a possibilidade de acesso à justiça, 
com a inevitabilidade da jurisdição, seja com a possibilidade do uso 
dos instrumentos constitucionais em defesa da ética e da probidade 
administrativa. Ainda se constata que a moralidade é requisito objetivo 
para o exercício dos cargos de Ministros dos tribunais superiores e 
de contas, tudo em razão de evitarem-se arbitrariedades que possam 
ter origem no abuso da discricionariedade, para facilitar a anulação 
de atos desviantes, garantindo que o agente público no exercício 
de suas funções tenha uma conduta ética compatível com o cargo e 
atribuições que exerce.25
Exemplificativamente, constata-se a presença do princípio da 
moralidade em diversas previsões da Lei Maior, de forma expressa e/
ou implícita, como, por exemplo, no art.14, § 10,  incidindo no controle 
ético da política, a previsão da improbidade administrativa do art. 37, 
§ 4º, ou no art. 85, V, que trata da responsabilidade do Presidente da 
República. 
Dessa análise, pode-se concluir que o princípio da moralidade 
administrativa com status de norma constitucional, não ficou restrito 
unicamente a previsão do art. 37 da Lei Maior, tem alcance muito mais 
amplo, uma vez que deve estar presente em toda e qualquer previsão 
legal ou ato da Administração, que tenha como fim a coletividade, pois 
sendo um princípio destinado proteger a ética e a probidade estende-
se sobre todo o ordenamento, mesmo que na lei não se tenha previsão 
25 ÁVILA, Humberto� Teoria dos princípios. 2� ed� São Paulo: Malheiros, 2003�
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expressa a moralidade, haja vista que, por sua amplitude, não está 
adstrita à estrita legalidade, a transcende, sendo dela mutuário, 
pois a toma com empréstimo, porém, a moralidade em nada deve a 
legalidade, pois a antecede e a sustenta.
A FORÇA NORMATIVA DO PRINCÍPIO DA 
MORALIDADE NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA26
A evolução no reconhecimento da normatividade dos princípios 
deve-se fundamentalmente ao fato de esses passarem a integrar as 
constituições modernas, deixando de apenas ser postulados legais, 
para tornarem-se princípios constitucionais.
Dos princípios da administração pública, o da moralidade 
administrativa merece atenção especial por despontar como o mais 
sensível deles, o primeiro a ser maculado quando se desvirtuam os 
fins da administração. Nesse sentido, é importante que se tenham 
mecanismos eficientes que se destinem a proteger e coibir condutas 
tendentes a afrontar essa norma constitucional. 
Ressalte-se que os princípios administrativos são destinados a 
orientar toda a prática administrativa estatal na gestão dos negócios 
públicos, por isso a necessidade de que a conduta do agente público 
seja honesta e pautada pela probidade. O respeito aos princípios 
é pressuposto fundamental a sustentação do Estado, pois a 
Administração deve estar orientada segundo os limites legais, porém, 
não é suficiente a simples observância da lei, os atos da Administração 
Pública ainda, e principalmente, devem resguardar a moralidade, pois 
um ato mesmo que legal, pode ser imoral; sendo assim, jamais será 
possível a administração atingir seu fim, o interesse coletivo. Como 
princípio constitucionalmente estabelecido, a moralidade administrativa 
também tem o poder de vincular a atividade administrativa e impõe 
aos agentes públicos o dever de manter uma atuação ética compatível 
com os padrões morais vigentes em uma sociedade. 
26 Maurice Hauriou foi mentor do estudo da moralidade administrativa. Para o autor,  não é suficiente que o agente público fique preso à 
legalidade� É imprescindível conjugar a ética administrativa para atingir o interesse público� In: HAURIOU, Maurice � Précis de droit 
administratif et de droit public� 8� ed� Paris: Recueil Sirey, 1914�
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Cumpre, porém, enfatizar que a moralidade administrativa não se 
confunde com a moral comum, trata-se, pois, da moralidade jurídica 
voltada à administração pública. Enquanto a primeira diz respeito ao 
conjunto de generalidades, de preceitos que orientam o homem na 
sociedade, a segunda trata da disciplina interna da administração, 
reguladora das atividades estatais. Em que pese ambas terem 
definições diversas, elas não se afastam mutuamente, estão 
intrínsecas uma à outra, sendo uma o continente e a outra parcela do 
conteúdo nela compreendido.
O surgimento da ideia de moralidade na Administração tem sua 
gênese no objetivo de ampliar o controle da legalidade administrativa, 
destacando-se o pioneirismo da jurisprudência do Conselho de Estado 
francês, pelo qual o princípio da moralidade foi idealizado a partir do 
enfrentamento acerca do desvio de poder, ou desvio de finalidade, 
abrangendo, também, a questão da discricionariedade administrativa. 
Inicialmente, constatou-se que a discricionariedade é limitada por 
elementos vinculados, assim, com o controle do desvio de poder,  os 
atos discricionários passaram a ser vinculados, devendo ser praticados 
de acordo com sua finalidade, ou seja, significa que o administrador 
não pode praticar um ato com qualquer fim. O ato é discricionário 
apenas dentro do limite da lei, devendo atender primariamente o 
interesse coletivo27.
O instituto do desvio de poder caracteriza-se por ser uma 
limitação ao poder discricionário. É um freio que se impõe ao agente 
estatal limitando seu poder de agir, evitando dessa forma,  que um 
ato administrativo extrapole seu fim legal. Desse modo, a finalidade 
do ato ganha maior destaque no âmbito da Administração, pois um 
ato que não seja estranho à lei e atenda sua finalidade é, em sua 
essência, um ato que respeita a moral e, por conseguinte, a moralidade 
passa a integrar o mundo jurídico. A constante implementação do 
princípio da moralidade nos ordenamentos jurídicos acaba por incluir 
o da legalidade, pois ainda que o caminho da execução de um ato 
administrativo qualquer seja o estritamente legal, se desviado de sua 
27 GIACOMUZZI, José Guilherme� A moralidade administrativa e a boa-fé da administração pública� São Paulo: Malheiros, 2002�
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finalidade, tal ato está seriamente comprometido com a moral e por 
consequência o resultado metajurídico alcançado ou almejado não 
pode prevalecer no mundo jurídico uma vez que viola a moral da lei. 
Tem-se nesse caso uma flagrante antinomia a qual se pode denominar 
‘crise de moralidade’28, sendo que, por seu conteúdo valorativo maior, 
nesse choque de princípios, o da moralidade deve prevalecer, pois 
encerra valores éticos diretamente ligados à ideia de justiça.29
Toda essa argumentação notabiliza a amplitude da moralidade 
administrativa, tanto que o texto constitucional a consagrou como 
causa autônoma capaz de dar ensejo à ação popular prevista no art. 
5o, LXXIII, criando mecanismos eficazes de controle da moralidade. 
Em que pese tamanho relevo, existe na doutrina quem sustente não 
ser possível anular um ato legal com base unicamente em ofensa 
à moralidade, condicionando, também, a ofensa ao princípio da 
legalidade. Tal entendimento parece simplista e formalista, pois se 
o constituinte expressamente declarou que a moralidade é causa 
autônoma da ação popular, não é razoável que se imponham entraves 
à eficácia da norma constitucional, uma vez que a atenção ao princípio 
da moralidade é pressuposto indispensável de todo ato administrativo.
Faltando o pressuposto ‘moralidade’, não há que se falar em ato 
válido, ainda que em conformidade com a lei, vez que a moralidade 
antecede a legalidade, pois reside na intenção do agente. Se, por 
vezes, agentes públicos fazem uso da lei para atender aos interesses 
pessoais, ou desviar da finalidade do ato administrativo a qualquer 
pretexto, evidentemente, o desvio moral não deve encontrar guarida 
no direito e, por consequência lógica, o ato será anulado, ainda que 
aparente ser formalmente válido.
Ademais, a Constituição Federal de 1988, no art. 37, caput, 
estabeleceu definitivamente a autonomia dos princípios constitucionais 
que regem a administração pública, conforme já observado. No plano 
infraconstitucional, destacam-se ainda outros dispositivos de proteção 
à moralidade constantes na Lei no. 8.429/92 – Lei da Improbidade 
28 A expressão “crise de moralidade” é usada por, Márcia Noll Barboza na obra O Princípio da Moralidade Administrativa. Livraria 
do Advogado, 2002�
29 MARTINS JÚNIOR, Wallace Paiva� Probidade administrativa� 4� ed� São Paulo: Saraiva, 2009�
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Administrativa – com o propósito de combater todo ato praticado 
por agente público contrário às normas da moral, à lei e aos bons 
costumes, com visível falta de honradez e de retidão de conduta no 
modo de agir perante a Administração Pública direta ou indireta; na 
Lei no. 9.784/99 referente aos processos administrativos no âmbito 
da Administração Federal, e a Lei no. 8.666/93, das licitações, entre 
outros, e também amplamente presente na jurisprudência dos tribunais 
pátrios, a exemplo da decisão que segue:
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL� ação de indenização� contrato 
administrativo� rescisão unilateral por parte da Administração� 
violação à moralidade administrativa� 
A moralidade administrativa constitui, hoje em dia, pressuposto 
de validade de todo ato administrativo (art� 37 da CF)� Apurado 
o cometimento do crime do art� 90 da Lei n� 8�666/93 (fraudar 
o caráter competitivo do procedimento licitatório para obter 
vantagem na adjudicação do objeto licitado), está autorizada a 
Administração a rescindir unilateralmente o contrato firmado com 
o fraudador� Essa rescisão equivale a descumprimento faltoso do 
contratante e não lhe rende indenização�30
Quanto à normatividade do princípio da moralidade previsto na 
lei de improbidade administrativa, o Supremo Tribunal Federal tem 
importante posicionamento a ser destacado:
Há, no Brasil, uma dupla normatividade em matéria de 
improbidade, com objetivos distintos: em primeiro lugar, existe 
aquela específica da lei 8.429/1992, de tipificação cerrada mas 
de incidência sobre um vasto rol de possíveis acusados, incluindo 
até mesmo pessoas que não tenham qualquer vínculo funcional 
com a Administração Pública (Lei 8�429/1992, art� 3o); e uma 
outra normatividade relacionada à exigência de probidade que a 
Constituição faz em relação aos agentes políticos, especialmente 
ao chefe do Poder Executivo e aos Ministros de Estado, ao 
estabelecer no art� 85, inciso V, que constituem crime de 
responsabilidade os atos do Presidente da República que atentem 
contra a probidade da Administração� No plano infraconstitucional, 
essa segunda normatividade se completa como art� 9o da Lei 1079 
de 1950�
30 Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul� Apelação cível no 70020560009, Desembargador Marco Aurélio Heinz�
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Trata-se de disciplinas normativas diversas, as quais, embora 
visando, ambas, à preservação do mesmo valor ou princípio 
constitucional, - a moralidade na Administração Pública – têm, 
porém, objetivos constitucionais diversos�
O art� 37, parágrafo 4o, da Constituição, disciplinado pela Lei 
8�429/1992, traduz a concretização do princípio da moralidade 
administrativa inscrito no caput do mesmo dispositivo 
constitucional� Como bem sustentou a professora Maria Silvia 
Di Pietro, sua consagração como um dos princípios norteadores 
da ação administrativa do Estado constitui um ‘reflexo da 
preocupação com a ética na Administração Pública e com o 
combate à corrupção e à impunidade no setor público’� Buscou-
se, com a normatização, coibir a pratica de atos desonestos e 
antiéticos, tão corriqueiros e tão recorrentes em nossa história 
político-administrativa 31�
Recente debate no cenário político nacional enaltece de forma 
cristalina os atributos normativos do princípio da moralidade. Trata-
se da lei de iniciativa popular, denominada Lei da “Ficha Limpa” 
– Complementar 135/10 –, sancionada em 4 de junho de 2010 
pelo Presidente da República e prevê que passa a ser inelegível o 
candidato condenado em decisão tomada por um colegiado do Poder 
Judiciário em caso de crimes contra a Administração Pública e o 
sistema financeiro, ilícitos eleitorais, de abuso de autoridade ou de 
poder político e econômico, prática de lavagem de dinheiro, tráfico de 
drogas, tortura, racismo, trabalho escravo ou formação de quadrilha. 
A inelegibilidade tem a função de proteger o eleitor da improbidade 
administrativa no exercício do mandato. A Lei Complementar no. 
135/10 majorou o prazo da sanção de inelegibilidade imposta de 3 
(três) para 8 (oito) anos. 
Evidentemente que os trâmites do projeto de lei no Congresso 
Nacional esbarraram em entraves até sua aprovação, passando 
por mudanças no texto original, problemas relacionados à pauta do 
Legislativo, falta de interesse na votação, porém, graças à forte pressão 
exercida por entidades envolvidas, tais como a Ordem dos Advogados 
do Brasil, Conferência Nacional dos Bispos do Brasil, associações 
31 Supremo Tribunal Federal, petição no 3923-8, SP� Prerrogativa de função do prefeito eleito Deputado Federal, Relator Ministro 
Joaquim Barbosa�
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de Magistrados e do Ministério Público,  o projeto foi aprovado pelas 
duas casas legislativas. Nem mesmo a tentativa de mudar o tempo 
verbal do texto original para que a lei produzisse efeitos somente para 
pleitos futuros, não incidindo nas eleições deste ano, foi bastante para 
ofuscar o fim da lei. O parecer do Advogado-Geral da União foi pela 
recomendação do texto legal com vigência já para as eleições de 
2010, em homenagem ao princípio da moralidade, mesmo com as 
modificações verbais tutelando apenas situações futuras.
Retrocedendo um pouco, percebe-se que o princípio da moralidade 
deu suporte a processos, como o que culminou com a cassação 
do governador e do vice do Distrito Federal e também de alguns 
deputados distritais envolvidos em escândalos pelo recebimento de 
propinas, tráfico de influência e outras improbidades. Também, sob o 
prisma da força normativa do princípio da moralidade, enquadra-se o 
impeachment do Presidente Fernando Collor no início da década de 
90.
É notório que os princípios jurídicos, entre eles o da moralidade, 
têm força para informar na elaboração das leis, para impor invalidade 
as regras ou atos que vão de encontro a valores por eles guarnecidos, 
ainda impondo sanções, quando for o caso, assim limitando a atuação 
do Estado e de seus agentes. São alicerces sobre os quais está 
calcada toda atuação do estatal visando, acima de tudo, ao benefício 
da coletividade (standard). Em razão disso, há de ser enaltecido o 
elevado caráter normativo do princípio da moralidade administrativa, 
visto que representa uma possibilidade de controle de todo ato da 
Administração, exigindo um comportamento ético de todos que 
manejam a res publica. Dessa forma, a moralidade surge como um 
princípio com maior amplitude em relação aos demais, estendendo 
seu manto por todo o sistema jurídico administrativo.
Destarte, segundo Ribeiro Lopes, a moralidade administrativa “não 
é apenas uma premissa teórica ou ideológica. É um conceito também 
jurídico que atinge a ordem legal. A moralidade está indissoluvelmente 
ligada à estrutura funcional do Estado e à legitimidade da função 
pública”32.
32  LOPES, Maurício Antônio� Ética e administração pública. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1993, p� 44�
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Por fim, não restam dúvidas quanto ao alcance do princípio 
constitucional da moralidade administrativa; efetivamente se constitui 
em pressuposto de todos os atos administrativos, tem existência 
autônoma e imensa força normativa, capaz de conduzir um ato 
viciado à inconstitucionalidade. Assim, percebe-se que o princípio da 
moralidade administrativa, desde sua incorporação no ordenamento 
pátrio, notabilizou-se por sua característica autônoma em relação aos 
demais princípios da Administração Pública. Com essa autonomia, 
sedimentou-se mais fortemente a sua normatividade, pois essa força 
normativa emerge do maior diploma legal existente – a Constituição 
Federal.
CONCLUSÃO
Da análise realizada pode-se considerar que o princípio da 
moralidade administrativa tem relevo singular, é, sem dúvida, basilar 
(sumo de todos os princípios) para a atuação da Administração Pública. 
Ademais, a violação da moralidade administrativa causa ofensa não 
só à lei (causa necessária, mas não suficiente para a legitimidade dos 
atos administrativos) ou a determinado princípio, mas, sim,  a todo 
o ordenamento, pois sua força e existência exsurge da Constituição 
Federal.
No plano infraconstitucional, a Lei no 8.429/92, da Improbidade 
Administrativa, representa um diploma em defesa da moralidade na 
Administração Pública, visto que dentre seus tipos legais está prevista 
punição aos agentes que praticam atos que ofendam os princípios 
norteadores da atividade administrativa, dentre eles, o da moralidade. 
Associa-se, mais recentemente, a Lei Complementar no. 135/10 – Lei 
da Ficha Limpa.
Mesmo sem ambição de esgotar o estudo sobre o assunto, 
acredita-se ter alcançado o objetivo de trazer à tona um tema complexo 
que necessita de maior reflexão, ainda que a abordagem tenha sido 
tanto quanto tautológica, pois a preocupação com o assunto faz com 
que a repetição seja tão somente um meio de se aludir à importância da 
temática levantada no estudo, visto que o descaso com a moralidade 
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talvez seja a mais notável anomalia que se verifica no âmbito da 
Administração.  
De todo o exposto, o que se pode concluir é que o princípio da 
moralidade administrativa, como norma jurídica de relevo constitucional, 
possui sim força normativa. O desrespeito a ele representa não só 
afronta à lei, mas também à própria Constituição, o que torna o ato 
viciado pela imoralidade um ato inválido, carecendo da necessária 
constitucionalidade.
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